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MATÉRIA

Atendendo ao pedido da ANAPE, o 
ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, Alexandre de Morais, deferiu 
parcialmente a cautelar na ação di-
reta de inconstitucionalidade (ADI) 
da Entidade, que questionava dis-
positivo aprovado pelo Congresso 
Nacional na Lei de Improbidade Ad-
ministrativa, suspendendo o artigo 
que concedia exclusividade ao Mi-
nistério Público para ingressar com 
a ação.

Com o entendimento do ministro, 
fica valendo, como anteriormente, 
a previsão de que instituições e en-
tidades da administração pública 
(União, governos estaduais e muni-
cipais) que sejam alvos de irregula-
ridades possam propor ações.

O presidente da ANAPE, Vicente 
Braga, comemorou a decisão: “O 
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melhor para o interesse público é 
que mais instituições trabalhem no 
combate à corrupção, de modo ar-
ticulado e transparente, na qual ór-
gãos e instituições de mesmo nível 
exerçam suas atribuições e reali-
zem mútua fiscalização e controle, 
em busca do bem comum. Esse é o 
modelo ideal em uma democracia”, 
declarou.

Braga entende que a decisão é fun-
damental, pois restabelece à advo-
cacia pública uma de suas funções 
essenciais, que é a possibilidade 
jurídica de buscar a reparação do 
dano e a punição de atos ímprobos: 
“Retirar a possibilidade de ingres-
sar com ações de improbidade do 
Estado é retirar parte essencial da 
defesa do cidadão”, afirmou o pre-
sidente.
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O primeiro vice-presidente da Ana-
pe, Dr. Ivan Luduvice Cunha, par-
ticipou nesta quarta-feira (26) da 
última sessão da Comissão Na-
cional de Advocacia Pública do 
Conselho Federal da OAB da atu-
al gestão, que tem eleição mar-
cada para 31 de janeiro de 2022. 
 
A reunião virtual teve como objetivo 
dar encaminhamento às alterações 
para a proposta final no Provimento 
nº 114/2006 do CFOAB, que dispõe 
sobre a Advocacia Pública. A presi-
dente em exercício da Comissão, 
Dra. Cristiane Nery, foi responsá-
vel pela coordenação da reunião 
e dos itens presentes na pauta. 
 
Durante o debate, representantes 
de entidades da Advocacia Pública 
nacional e membros do CFOAB pro-
puseram sugestões para adequar o 
texto, de forma que não haja mar-
gem para dúvidas quanto ao exercí-
cio da atividade da Advocacia Públi-
ca e a quem compete o Provimento. 
 

Anape participa de última reunião para encaminhamento  de 
novo provimento do CFOAB para Advocacia Pública

O representante da Anape foi convi-
dado para levar considerações per-
tinentes ao texto e, na oportunidade, 
enfatizou a importância da atuação 
da Anape no acompanhamento de 
demandas como esta. “A Anape 
acompanha de perto, em todas as 
esferas, a defesa das prerrogativas 
da classe em busca de uma Advoca-
cia Pública melhor”, disse Luduvice. 
 
A minuta do texto e as considera-
ções acolhidas ao longo da reunião 
serão encaminhadas ao Conselho 
Federal para análise.
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O Colégio Nacional de Procurado-
res-Gerais dos Estados e do Distri-
to-Federal (CONPEG), em parce-
ria com a Editora Fórum, pretende 
publicar neste ano de 2022, duas 
obras dedicadas aos seguintes as-
suntos:

– Nova Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos (Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021);

– Alterações na Lei de Improbida-
de Administrativa (Lei Federal nº 
14.230, de 25 de abril 2021)

Em razão disso, o colegiado con-
vida os colegas Procuradores (as) 
dos Estados e do DF para que fa-
çam parte desse projeto, elaboran-
do e encaminhando artigos acerca 
de pontos da nova Lei de Licitações 
e Alterações na Lei de Improbida-
de Administrativa. As obras serão 
compostas exclusivamente por arti-
gos jurídicos de membros da Advo-
cacia Pública a respeito dos assun-
tos acima.

CONPEG e Editora Fórum lançam projeto para publicação de 
artigos

A ideia da publicação é dar a visão 
da Advocacia Pública a respeito da 
nova ordem jurídica instaurada pe-
las referidas leis, como forma de 
contribuir com a construção de dou-
trina e entendimentos sobre o tema.

As regras para os artigos jurídicos 
são:

– De preferência artigos inéditos 
(se não inédito, desde que se trate 
de atualização de artigo anterior);

– De preferência em torno de 20 
(vinte) páginas, mas não obrigato-
riamente;

– Data-limite para os encaminha-
mentos: até o final do mês de feve-
reiro de 2022.

Atenção: os artigos deverão ser en-
caminhados aos e-mails indicados 
pelas respectivas PGE’s.

Confira aqui as instruções.

https://anape.org.br/site/noticias/conpeg-e-editora-forum-fazem-parceria-para-publicacao-de-artigos-sobre-lei-de-licitacoes-e-improbidade-administrativa/
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